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EDITAL CONVOCATÓRIO 
 

Leilão Eletrônico Nº 2025.07.14.1 
 

1a Parte: PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 - Centro, por 
intermédio do Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade 
LEILÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR LANCE, que será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
www.portaldevarzeaalegrece.com.br.  
 

 
2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 
1.0 DO OBJETO 
1.1. Permissão de uso oneroso e em caráter precário para exploração comercial de espaço público de trechos 
das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio Afonso e Dep. Luiz Otacílio Correia), para instalação de parque 
de diversões, para funcionar no período das festividades alusivas ao padroeiro do Município de Várzea Alegre, 
de 21 a 31 de agosto de 2025, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 
 
2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br, www.portaldevarzeaalegrece.com.br., https://pncp.gov.br e 
https://varzeaalegre.ce.gov.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.portaldevarzeaalegrece.com.br.. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Município, 
juntamente com sua equipe de apoio. 
 
3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 16 de julho 2025, às 08:00 horas. 
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de agosto de 2025, às 08:00 horas.  
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 06 de agosto de 2025, às 08:30 horas.  
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF.  
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 
 
4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Várzea Alegre – CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, nº 153 - 
Centro, CEP- 63.540-000 telefone: (88) 9 9991-3663. 
 
5.0 DO RECOLHIMENTO DA OFERTA 
5.1. O valor adjudicado da oferta será recolhido aos cofres Públicos do Município, em uma única parcela, em 
até 72h (setenta e duas) horas, imediatamente após encerrado a cessão do leilão eletrônico, a ser realizado 
mediante Documento de Arrecadação Municipal – DAM, emitido junto ao Município de Várzea Alegre - CE. 
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6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Município de Várzea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, nº 251, Sala 1408 – Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 15.464.263/0001-29).  
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da 
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 
comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas 
as condições da legislação em vigor e deste edital.  
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V – DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletrônica: 
portaldevarzeaalegrece.com.br, o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006.  
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas 
junto à plataforma eletrônica (portaldevarzeaalegrece.com.br.). 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com 
a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.  
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte:  
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e, 
neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo “Próprio(a)”, para que seja preservado 
o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico do site www.portaldevarzeaalegrece.com.br..  
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Leilão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.portaldevarzeaalegrece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União – TCU, Acórdão nº 2132/2021). 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/prestação de serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, O(A) leiloeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais.  
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelO(A) leiloeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances.  
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou superior ao limite máximo estipulado pela Administração e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites 
previstos para cada item no Termo de Referência.  
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o maior  preço 
deverá aumenta-lo a um valor igual ou superior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I 
– Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Leiloeiro e os licitantes. 
 
9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) leiloeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.  
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de 
lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I – Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema, 
ainda que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante.  
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9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances o(a) leiloeiro(a) nem aos demais participantes.  
9.4. No caso de desconexão entre o(a) leiloeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) leiloeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados.  
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) leiloeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.  
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o “Aberto e Fechado”, nos termos do Art. 56, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.  
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) leiloeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) leiloeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo definido para a 
contratação, o(a) leiloeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida 
no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O(a) leiloeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) leiloeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico 
www.portaldevarzeaalegrece.com.br., ou através do e-mail oficial licitação@varzeaalegre.ce.gov.br,  
dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o 
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção 
prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) leiloeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao maior lance, 
nos termos do Anexo II – Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, 
devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço e demais informações relativas ao 
produto/serviço ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.  
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
lote. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.  
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 
à entrega do objeto.  
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econômico.  
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) leiloeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
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14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR LANCE, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:  
11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço mínimo 
definido para a contratação; 
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor inferior ao estimado pela Administração, independentemente do 
valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.13. Serão desclassificadas as propostas que, após a fase de oferta de lances e negociação com o(a) 
leiloeiro(a), permanecerem com preços abaixo do valor estimado constante no Anexo I do instrumento 
convocatório. 
11.14. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.15. Se a proposta de maior preço não for aceitável, o(a) leiloeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda a este edital. 
 
 
12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 
 
- Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
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formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 
 
- Qualificação Técnica: 
f)Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
f.1)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 
 
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
- Qualificação Econômico-financeira: 
o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
o.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas 
há menos de dois anos; 
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
- Declarações: 
q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º 
da Constituição Federal; 
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor.  
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sítio 
eletrônico www.portaldevarzeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, após solicitação do(a) leiloeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, 
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podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de 
Plataforma, no sítio eletrônico www.portaldevarzeaalegrece.com.br., dentro do prazo estipulado no item 12.3, 
assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação dO(A) leiloeiro(a), para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 
123/2006.  
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado aO(A) leiloeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 
14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados aO(A) 
leiloeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço: licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste Leilão e o órgão 
interessado ou por meio da plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).  
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelO(A) leiloeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletrônica aos interessados.  
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@varzeaalegre.ce.gov.br, informando o número deste Leilão e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br..  
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica.  
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.  
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
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15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
portaldevarzeaalegrece.com.br.. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.  
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma portaldevarzeaalegrece.com.br. 
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) leiloeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
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16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021.  
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita.  
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
 
18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura 
do Termo de Permissão. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor.  
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
19.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV – Minuta do Termo de Permissão, parte integrante 
deste edital. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
20.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento.  
20.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
20.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
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20.6. É facultada o(a) leiloeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) leiloeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
20.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
20.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
20.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) leiloeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
20.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) leiloeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da plataforma 
eletrônica, na “sala virtual” onde estará acontecendo o certame; 
20.15. Fica terminantemente proibido o(a) leiloeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o Leilão já publicado 
e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir 
a lisura do certame; 
20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Várzea Alegre, Estado do Ceará. 
 
21. DOS ANEXOS  
21.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  
ANEXO I – Termo de Referência  
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelos de Declarações  
ANEXO IV - Minuta do Termo de Permissão 
 
 
Várzea Alegre – CE, 14 de Julho de 2025. 
 

 
 

Antonio Gregório de Lima Neto 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ORÇAMENTO BÁSICO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO:  
 
Permissão de uso oneroso e em caráter precário para exploração comercial de espaço público de trechos das 
Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio Afonso e Dep. Luiz Otacílio Correia), para instalação de parque de 
diversões, para funcionar no período das festividades alusivas ao padroeiro do Município de Várzea Alegre, de 
21 a 31 de agosto de 2025, tudo conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 
 
2. ESPECIFICAÇÕES DIVERSAS DO OBJETO E JUSTIFICATIVA: 
 
 2.1. Caracterização dos serviços: 
A permissão de uso destinar-se-á à garantir ao permissionário o dever de realizar o planejamento, organização 
e execução dos serviços objeto deste termo de referência em contrapartida ser remunerado mediante 
exploração comercial dos espaços, na forma deste termo de referência.  
 
2.1.1 PERÍODO DA PERMISSÃO: de 21 de Agosto de 2025 a 31 de Agosto de 2025. 
2.1.2 LOCAL: Trechos das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antônio Afonso e Rua Dep. Luiz Otacílio Correia). 
 
2.2. A prefeitura de Várzea Alegre não arcará com pagamento de qualquer despesa para a realização de 
qualquer atividade atinente ao planejamento, organização e execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência. 
 
2.3. Os serviços devem ser realizados assegurando-se acesso gratuito à população às dependências do 
Parque de Diversões, ressalvado o acesso nos equipamentos/brinquedos do parque eventualmente instalados. 
 
2.4. Nenhum vínculo de natureza empregatícia terá o permissionário e seus empregados com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VARZEA ALEGRE, ficando, ainda, por conta do permissionário as despesas com taxas, 
tributos, e demais despesas decorrentes da utilização do espaço ou da atividade. 
2.4.1 As despesas com água e energia elétrica para execução dos serviços ficarão a cargo do permissionário. 
 
2.5. O permissionário deverá observar rigorosamente as normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA 
ALEGRE, no que se refere às instalações, conservação e limpeza do espaço público em questão. 
2.5.1 É vedada a utilização do espaço para qualquer outro fim que não o previsto neste Edital, sendo vedado, 
ainda, ao permissionário, transferir a permissão, locar, sublocar, ceder ou emprestar o espaço, ainda que 
parcialmente, salvo as hipóteses previstas neste termo de referência. 
 
2.6. Só poderão ser efetuadas benfeitorias no espaço a partir de prévia e escrita autorização da PREFEITURA 
MUNICIPAL, e de acordo com as normas e orientações da SECRETARIA gestora, hipótese na qual, quando 
autorizadas, se incorporarão ao patrimônio público e não gerarão quaisquer direito de indenização ao 
permissionário.  
 
2.7. O permissionário responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados a Prefeitura Municipal, ou 
aos seus servidores, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados, 
prepostos ou contratados. 
 
2.8. O permissionário compromete-se ainda a: 
a) providenciar as licenças junto aos órgãos públicos competentes, apresentando as mesmas a PREFEITURA 
MUNICIPAL; 
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b) assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores da PREFEITURA MUNICIPAL, no 
exercício da fiscalização do contrato, bem como aos servidores das entidades de fiscalização, notadamente 
os da Vigilância Sanitária; 
c) garantir acesso gratuito à população às dependências do Parque de Diversões, ressalvado o acesso nos 
equipamentos/brinquedos do parque eventualmente instalados; 
d) não realizar intervenções que comprometam a boa aparência do local; 
e) não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de propaganda que 
contrarie às posturas municipais; 
 
2.9. Do Valor Mínimo da Oferta 
2.9.1. De acordo com o Decreto Municipal de nº 431, de 08 de Julho de 2025, o permissionário terá uma área 
total de 2.500m² a ser explorada. 
2.9.2. O valor mínimo da oferta, não poderá ser inferior a R$ 31.250,00 (trinta e um mil duzentos e 
cinquenta reais), referente às áreas a serem exploradas, de acordo com o artigo 9º do Decreto Municipal 
nº 431, de 08 de Julho de 2025. 
2.10.  Do Recolhimento da Oferta 
2.10.1. O valor adjudicado da oferta, será recolhido aos cofres públicos do município, em uma única parcela 
em até 72h (setenta e duas) horas, imediatamente após encerrado a cessão do leilão eletrônico, a ser realizado 
mediante documento de arrecadação do município (DAM), em seguida será assinado o termo de permissão. 
2.11. O Permissionário deverá Também: 
a) Atender todas as exigências da vigilância sanitária; 
b) Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir no espaço, em número razoável, deverão 
ser adequados, de fácil limpeza e providos de tampo, bem como ter acondicionados sacos de lixo apropriados, 
ou recipientes descartáveis; 
c) Todas as pessoas que vierem a trabalhar no espaço deverão utilizar vestuário adequado à natureza do 
serviço (EPI);  
d) O lixo deverá ser disposto adequadamente em recipientes de fácil limpeza, em sacos plásticos (devem ser 
providos com tampas acionadas por pedal), obedecendo às normas da Coleta Seletiva. 
 
2.12. Montagem 
2.12.1 A montagem da estrutura do Parque de Diversões deverá acontecer do dia 15/08/2025 ao dia 
20/08/2025 no locais previsto neste Termo de Referência. 
2.12.2 A Permissionária fará e deverá concluir a montagem dos equipamentos/brinquedos seguindo as normas 
de segurança, mínimas e máximas (capacidades estruturais, pesos, medidas, cargas elétricas, etc.). 
2.12.3 PESSOAL E LOGÍSTICA DE MONTAGEM: É de responsabilidade da Permissionária, o fornecimento 
de material humano qualificado, a fim de suprir as necessidades de montagem e desmontagem de todos os 
equipamentos/brinquedos do Parque de Diversões, bem como transporte, hospedagem e alimentação desta 
equipe. É também de sua inteira responsabilidade o transporte de toda estrutura/equipamento/brinquedos do 
Parque de Diversões, até o local determinado e consequente retirada dos mesmos. A permissionária deverá 
manter a guarda dos equipamentos/brinquedos do Parque de Diversões, sob sua restrita responsabilidade 
durante a realização dos eventos. 
 
2.13. Desmontagem: A desmontagem será feira pela permissionária após o término da permissão, ficando sob 
sua responsabilidade toda a segurança dos equipamentos/brinquedos do Parque de Diversões. 
 
Tendo em vista a proporção, estatísticas, e funcionamento dos anos anteriores, questões de capacidade e 
preservação do espaço público, segurança, estimativa de público, e alcance das metas desejadas pela 
PREFEITURA MUNICIPAL com a realização dos serviços, ficam estabelecidas as seguintes condições 
mínimas estruturais que o permissionário deverá obedecer: 
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2.14. Estrutura/Equipamentos/Brinquedos Mínimos: 
2.14.1 – Roda Gigante, Columbia, Surf, Auto Pista, Kid Play, Samba, Brucomelo, Misto, Pata, Fusca, 
Volvo, Triciclo, Barca Viking, Picapau, Sking Dance, Mioquinha. 
 
2.15. Condições dos Equipamentos/Brinquedos 
2.15.1. Todos os equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação de uso, portanto obedecendo 
as Normas Técnicas Brasileiras. 
2.15.2. É recomendado que todos os equipamentos tenham haste de aterramento, contra as descargas 
elétricas, se assim forem ser usados a energia para os brinquedos. 
 
2.16. Da Exploração Econômica do Espaço 
2.16.1. Ao permissionário caberá utilizar o espaço cedido, único e exclusivamente para realização dos serviços 
objeto deste Termo de Referência. 
 
3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/TERMO DE PERMISSÃO 
3.1. A gestão do futuro contrato/termo de permissão será exercida por representante da Administração, 
formalmente designado pelo ordenador de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, 
com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no instrumento 
contratual.  
 
3.2. A execução do contrato/termo de permissão deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
 
4. DISPOSIÇÕES FINAIS  
4.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade 
Pregão, em sua forma Eletrônica, constando todas as condições necessárias e suficientes, de acordo com a 
lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
4.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital. 
 
Várzea Alegre/CE, 14 de Julho de 2025. 
 
 
 
 

Antonio Gregório de Lima Neto 
Ordenador de Despesas 

Secretaria de Administração e Planejamento 
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ANEXO II 
PROPOSTA PADRONIZADA 

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, Estado do Ceará. 
 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, bem como às cláusulas e condições da modalidade Leilão Eletrônico nº 2025.07.14.1. 
 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.  
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos 
vencedor(es) da presente Licitação. 
 
Objeto: Permissão de uso oneroso e em caráter precário para exploração comercial de espaço público de 
trechos das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio Afonso e Dep. Luiz Otacílio Correia), para instalação de 
parque de diversões, para funcionar no período das festividades alusivas ao padroeiro do Município de Várzea 
Alegre, de 21 a 31 de agosto de 2025, conforme especificações apresentadas a seguir. 
 
 
 

 

Item 
Especificação  Unid. Valor Lance 

Mínimo 
Valor Global 
da Proposta 

001 Permissão de uso oneroso e em caráter precário para exploração comercial 
de espaço público de trechos das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio 
Afonso e Dep. Luiz Otacílio Correia), para instalação de parque de 
diversões, para funcionar no período das festividades alusivas ao padroeiro 
do Município de Várzea Alegre, de 21 a 31 de agosto de 2025. Conforme 
Termo de Referência. 

Ser R$ 31.250,00  

 

Valor Total desta Proposta: R$................(................) 
 
Proponente: .......................................................................................................................   
Endereço: ..........................................................................................................................   
CNPJ/CPF: ................................................................................................................................  
Data da Abertura: ........................................ 
Horário: ....................................................... 
Prazo de Execução: Conforme Edital. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Local e Data: ........................................................... 

 
 
 

................................................................................ 
Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 

 
DECLARAÇÃO I (letra “q” do item 12.1) 

  
Leilão Eletrônico nº 2025.07.14.1 

 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que sua proposta econômicas 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO II (letra “r” do item 12.1) 
 

Leilão Eletrônico nº 2025.07.14.1 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que não possui em seu quadro 
de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 
 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO III (letra “s” do item 12.1) 
 

Leilão Eletrônico nº 2025.07.14.1 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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DECLARAÇÃO IV (letra “t” do item 12.1) 
 

Leilão Eletrônico nº 2025.07.14.1 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Várzea Alegre/CE, que atendemos aos requisitos 
de habilitação, e que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
Cidade/Estado, ............................................ 
 
 

........................................................................... 
DECLARANTE 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO 

 

Termo de Permissão Administrativa de uso de Espaço Público, através 

da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento  e 

................................................., para o fim que nele se declara. 

 

O Município de Várzea Alegre, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º 07.539.273/0001-58, através da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. ......................................., 

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de PERMITENTE, e de outro lado 

......................................., estabelecida na ...................................., inscrita no CNPJ sob o n° 

..................................., neste ato representada por ................................................, portador do CPF n° 

.............................., apenas denominada de PERMISSIONÁRIA, resolvem firmar o presente 

CONTRATO (TERMO DE PERMISSÃO DE USO), tendo em vista o Leilão Eletrônico nº 

2025.07.14.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal nº 431, 

de 08 de Julho de 2025, mediante cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – Permissão de uso oneroso e em caráter precário para exploração comercial de espaço público 

de trechos das Ruas (Av. Luiz Afonso Diniz, Rua Antonio Afonso e Dep. Luiz Otacílio Correia), 

para instalação de parque de diversões, para funcionar no período das festividades alusivas ao 

padroeiro do Município de Várzea Alegre, de 21 a 31 de agosto de 2025, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência, parte integrante do Edital Convocatório. 

1.2 - Vinculam a este termo de permissão, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Termo de Referência; 

1.2.2. Edital da Licitação; 

1.2.3. Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PRAZO(S) E CONDIÇÃO(ÕES) PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO  

2.1 - De Inicio, contar-se-á da data da assinatura deste Termo de Permissão;  

2.2 - De Entrega do Espaço Pela Permitente, 15 de Agosto de 2025;  

2.3 - Da Desmontagem, 01 de Setembro de 2025, podendo a critério da permitente, ser prorrogado; 

2.4 - Do Termo de Permissão, a sua validade será até 31/12/2025, a contar da data de assinatura, 

conferindo o direito de instalação de parque de diversões, para funcionar no período das festividades 

alusivas ao padroeiro do Município de Várzea Alegre – CE, de 21 a 31 de agosto de 2025. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA OFERTA    

3.1 - O valor global a ser pago pela permissão é de R$ ........................(.................) 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, vinculado a este Termo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DAS VEDAÇÕES AO 

PERMISSIONÁRIO 

5.1. Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por força 

desde termo de permissão, nem subcontratar, sem prévio consentimento de permitente. 

5.2.  É vedada o perminssionário a subcontratação dos serviços parcial ou total, sem a prévia e 

expressa anuência ou autorização da permitente. 

5.3.  Em nenhuma hipótese a permissão gerará para o permissionário o direito de propriedade ou 

direito a ser indenizado pelo município, sendo vedado qualquer ato de alienação ou transmissão do 

direito de uso. 

5.4. Caso o permissionário descumpra regras estabelecidas pela secretaria municipal de cultura 

poderá sofrer sanções, inclusive com o cancelamento imediato do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECOLHIMENTO FINANCEIRO 

6. O valor adjudicado da oferta, será recolhido aos cofres públicos do município, em uma única 

parcela em até 72h (setenta e duas horas) imediatamente após o encerramento da cessão de leilão 

eletrônico, a ser realizado mediante documento de arrecadação do município (DAM), em seguida será 

assinado o termo de permissão. 

6.1. Recolher aos cofres públicos o valor da oferta de R$ ______ 

(____________________________) de acordo com o lance vencedor do leilão eletrônico. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO 

PERMISSIONÁRIO  

7.1 - Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital, de seu(s) Anexo(s), da Proposta e do Contrato, 

decorrente;  

7.2 - Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 

pessoal e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução dos 

serviços;  

7.3 - Assumir integral responsabilidade pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto contratual;  

7.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.5 - Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a 

terceiros, durante o atendimento do objeto;  

7.6 - Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, ocorra na execução dos 

serviços, que possam comprometer a sua qualidade;  

7.7 - Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante 

da execução dos serviços;  

7.8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Edital;  

7.9 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 

do Trabalho e legislação pertinente. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE  

8.1 - Emitir o Contrato em prazo não superior a 10 (dez) dias, contados da data da Homologação;  

8.2 - Ceder o uso de espaço para a realização do serviço, no período estipulado no Termo de 

Referência.  
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CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o permissionário que: 

a) Der causa à inexecução parcial do termo de permissão; 

b) Der causa à inexecução parcial do termo de permissão que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do termo de permissão; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do termo de permissão sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do termo; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do termo; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao permissionário que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o permissionário der causa à inexecução parcial do termo, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do termo 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do termo, no caso de inexecução 

total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Permitente (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Permitente ao Permissionário, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Permissionário, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Permintente; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do permissionário poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Permissionário, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. O Permitente deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração permitente, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo termo ou de outros 

contratos administrativos que o permisionário possua com o Município permitente, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE PERMISSÃO  

11.1. O termo se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes. 

11.1.1. O termo pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Permitente, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do termo, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do termo de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção do termo ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da 

referida lei. 



 

 

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno” 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERECEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O permissionário é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do termo. 

13.3. As alterações do termo deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do termo podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao permitente divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 

Comarca de Várzea Alegre – CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Permissão que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Declaram as partes que este Termo corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 

surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Várzea Alegre/CE................................ 

 

 

.................................................................................... 

............................ 

Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

PERMITENTE 

 

 

.................................................................................... 

................................................ 

CNPJ Nº ........................... 

PERMISSIONÁRIA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. .................................................................................. CPF ..................................... 

  

2. .................................................................................. CPF ..................................... 



coM PROVANTES DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE LEILÃO ELETRÔNICO
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Âaenle de conlrar.çáo

PREfEITURÂ MUNICIPAL DE IUNA

E(rR TO tX @llÍi TO

conr.ro n' 7212025 ór8ãolEntidàde: PÍEí..tur. Muni.ipàl d. lúnã. trc.ss ne 2025_
P6MHO. herigitilid.d. dâ kitâção nc all2025. Obpto cont.âi.ção dê show com a b.ndá
b.iio iôm mel, pára rê.ll!.ção de .prese.tações musi..ls ne 12r F$ta do Côlé, dSrni.adà
pela rêcrêtariô muhicipàlde runsno e culrüê do m!.i.iriode lúíà. no daâ 10 de.a$to dê

nnEh6lo temD« obietirc .her.r âe djúrulât 2r . 3r, .oníome iol(tàdo rc
Adúinist.at@ .e 6009 de 03 d. Julho de 2025. PRÂZo PâoRRoGÂDo: FiG pr@ogado

ú (auátÓ) mes ê 17 (dêr6*te) diar o p6ro dê úEêníà d,o prcrent. cntrálo, terúo se!
pá.â ô di. 3t de Derembro de 2025. Fic! p.or.otâdo por 05 (cituo) heses
o pãro de eEUÉo do p.stê .Btraro, lendo @ iémino Êúôgado

parà o d'á l1 dê Dêrembío dê 2025. DATA DÂ AsgNÁ-ÍURA 14 dc lulhó de 2015

PREFÊIÍURA MUNICIPAL OE ATFREOO CHAVES

FUNoo MUNtctPAt- DE SAúDE

^vrio 
oE rlcr çjlo

PiaGIo EtEri&{rco x. ztl:oij
MODAIIOAOC: PREGÂO TLETRôNICO NE. 021/2025
PAOC AOM, Nr 55912025
rD rct/És 2025.m5E0íIm r.0r.0l$!

O MUltlClPlO DE AT REDO CHÂVtS/tt .r6véi d. Pr.g@úô. iom. publr(o oue
re.liz..á lkit.ção o. modalidin. P..gao, na Íoma ELt.ônie, ío dia 3OlOll7O25 às
0!,h00mlí, aireés do 3hê ww.po.taldrômpraipúbli:s.com-br.

objêtor contEr.ção de mp.êa Bp.oalizada .m lor.eimúro dê vei.ulo,
tipo..minhode, 4 t ]l, dl.iê|, pôr. .tênder o fundo Municlp.l de s.óde €O|IÁL .travét
d,or rlrê: tw.aliÍedch.t.5.e'B@.bÍ @

Pútàl tra.nnl d. Co.t6taÍõ6 pud63 . Pl'lCP htos./ó/w{@.ú/o.r.p/pr+. @
tn portald.compruFrblic.e.com br
r.íofuaçô6: (271 34,a1 7071 e nd.6oêallred*h.*-êr.!ov-br

LUANA 8O9O 6ORG€S
Âa.nt. Contr.t.çãolPrê,oeiÉ

PREFETTURA MUNTclPAT- DE aPrAcÁ

arÍR Ío Dt |iEÍG|B JD^DE Dt ucn^çÁo tlr 2tlto2!"pM

Pror. hr 02274/202s - CONIRÀTO Ne 76l2025-PMÀ - Art. 7a, ll, Ler n! ,4.1!rl207l -

rO. Crdadts TCÉ-ts ne 2025 008E07000O1.10.0O23
ohi.ro: coa{rR^Í çÃo ot sr.rovv AfirÍsnco Mugc^t m c$Íoff 6L uco zrr.o p &q ÁxrMÀ(Io
DA tiÁoooí{Ár ÊÉ5Í DÂ pÂDRosta sElxorÀ gr{rÂtil tto MUNtc(Db D€ ÀÂÁaA totçÀo
2o2s; Cdírâdo (ã): BRÁvrls PiOOJCO€5 

^AnSIrrS 
IIDA {CNPI rp ,1.9.&79al81 Sl; l/ií.rri':

1qi7n025 àlé 10/Vr/2o26; vah. 35.tu),{D; oot. oíç. (fi.ha/Írlt I @!06â7!@2!

PROCISSO ÀDM|NI§ÍRAÍVO la88/2025
o M6i.iÊo r,. PaÉíEs roc úUaco, pd lte & r.u 486Íe de C.nt,.taçlo, q@

o cên.ôe m .ÍilÊí., cm âàênuã p.eda p.É o dia 16y'0rl2025, à6 oqh{§n'n, aii
sUsPEtEo ,a6 análtê de impu8rBÉo e quEtlqr e.t6, no, !e,DG do ani o 16a da têi
1:1.133/21. A i@ dãtâ de .beítuÉ ..á.IwEàd. oDoítu..óáte e putlic.dô nor m6|E
mÀ6 utili..doi artfldft.nt.. O p.6êsso .nconra+ com únár ft.nqE.des .6 ntredG.
Máit dlmâçõ6 peJo r.lêí@ê {27) 372É15a3. lD TCE^S: 2025 05180700({1.01 @10

Íhrmyíes.b Silvà Cnse
Àqsa Té6Êr dê C!mp.àr, Contr.tor. Cútrôr.tó€i

PREFEITURA MUNICIPAL DE PANCAS

avtso oE susP€tsÃo
coí{coRiÊNo^ púallc ELErnôMc rr 3/2021

Pa.côt-Es, 14 d! iülhô de 2025.
LUC S GOMES D^ S|LV

Àg.ntê d. conÍátàção

PÀEFEIÍURA MUNICIPAL DE VILA VELHA

sEcREÍARtA MUNrcrpAL DE ADMrNtsÍRA*o

^vrso 
oE u(,Í çÀo

coir@iitllo^ r a/roa5

pioctlso {r 54673/2025 cóDtco croÁoEs 2o25.o76Eo5oo@1.01 ooo2
O Muriclpio de ú1. V.ihô. .tr.v8 do Foído Múkipãl de Sàúde, teído em

ui. o r.ruhado d€ Ltlração, @Íorm!.o^3tr do Pro(.r3o El.tron(o.r s.6/r/2or5,
.eíd.íI. r lstalao na rudhti.tad. CONCOaRINO Nr. O2t/2ora, à (ONrIt iA(IO Dt
€MPnESÂ ESPIC|^L|ZADA PAÂ EIE(Uç.trO OÂ OE8À Df CO SInUçÃO DA NOVA U rDÂDa

s) bbdfrdo!eFhdúiol*qorôfuo
hrrr/ú i @.úâudú&.hr

tu'dô aad r!tur díDlN MP ár 2 ,ôi & r./olrrmt tcP

Na ll1, rerça íeúá. ,s + ruÉt",l&Sl'-_ ,1?
N1\

--.-"--ffi
^vlso 

D! ucÍÍ lloi rIrúo rr.Ellâ$ao l.r lors.cr.ta.l

Â 
^sênr. 

d. c6uar.Éodo Múni.ipio de váEe. Àê8r?, tlrado do c...a,lma
oúblro, oue êstará .ê.|i...do, nã t€de da Pr.rerrurâ, av.vét dô pr.tatdm! el.tíô.ic.:
u/w porraldevár2..âl€arêce..om.br, cm 3upo.t. técíi.o do lttêmà GM ÍÉcNoLoGlÂ
(GM ÍICNOIOGIA & INFOnMAçtrO LIDA), o procedJ6eíro de Lellao nt 2025.07-141, em
suá foíoa el.trônica, cojo obiEto ó á F.rmB3lo d. ueo onêroso e .n o6t.r pt cáno pâra

exoloraçlo comêrciál de espàço alblico de t.e<hor d4 âu.i (Âv. tuü ÂÍônF oinar, l!.
Ânro.'o Âlo.s e Dep. tui. Oiácíio Corer.), pàÉ ú3tâleçao de pêíq@ d€ die6ó.r. 9árã
Íún.ionar no odtuo rláe letrúdâdêr alusiÉ3.o padrcáro do MEdpE de Vá...â Alê8.ê,
d.21 a 31 d. a8oío d. 2025. @Iom. 6p..iliÉçô* âprêÇnradar iunto ão tdilal
Conv«.úrlo ê aus ân!r6, .om abênura marc.d. para o dia 06 d€ Âgonô dê 1025. a

partÍ dáe 08:00 hor4. o hicio de a.olhm..to dâ5 Proposra§ (od..cErs o.or.rá a parti.
do d€ 16 de lulho de 2025, àr 08;m hor.r M.roÍ.s iníom.çõe5 e êntrêe. dê êdtais no3

endê..çoe €letr@i.6: twwpd!àld4àn.âàlqrer.combr, *wlcê..ê.gd.b./lkliac@r,
wwv r€.âle8rc.cê-got.b, lnfmâçõ.. poderão rei obtidôr ainda pêlo teleíone í88) 9
9991 . 1663.

váaer Àletrê/cÊ, u de lulho .,e 2025.
MARIA FER!,IÂNDA BTZEfiRÀ

Àgênte d. contÍatôção

\J_ :.)

TXTRAÍO DE TERMO ADITIVO

II



Ceaaí, l5 de Julho de 2025 . Diáno Oficial dos Municípios do Estado do Ceará . ÂNO XVI lN'3755

A AgeDte de Contrataçâo do Municipio de Váizea Alegre, Estado do
Ceani, toma público, que estará realizando, na sede da Prefeitura,
atavés da plataforma eletrônica:
wtl.! .portrldevarr eadegrece.com.br, com suporte técnico do
sistemâ GM TECn-OLOGIA (GM TECNOLOGIÁ &
INFoRMÂÇÃO LTDA), o procedimcnto de Leilão n" 2025.07.14.1,
em suâ forma eletônica, cujo objeto ê a permissão de uso otrercso €
em carátcr precário pam exploração comercial de espaço público dc
trechos das Ruas (Av. Luiz Afotrso Diniz, Ruâ Antonio Afotrso c Dep.
Luiz Otacílio Correia). para instalaçâo de parque dc dilersões, pard
firncionar no periodo das festividadcs alusivas ao padroeiro do
Muniçipio dc Várzca Alcgrc, dc 2l a 3l dc agosto dc 2025, çonformc
especificaçôes apresentadas juíro ao Edital Convocaiorio e s€us

anexos, com abertura maÍcada para o dia l)6 de 
^gorto 

de 2025, .
pirtir drs 08:00 horrs. O início de acolhimento das propostas

comerciais ocorre.á a parti. do dia 16 de Julho dc 2025. à 08:00
horas. Maiorcs informações e entrega de editais nos endcreços
cletrônicos: la/w.porta,dcErzeaalcgrece.com.br.
uvu'.tcc.cc.gov.br/licitacocs. www.varzcaalegle.ce. gov. br.
lnformações podeÉo ser obtidas ainda pelo telefone (88) 9 9991 -
1663.

Vrirzea Alegre/CE, l4 dc Julho de 2025

,I{Á R 1.4 Í- E R :\ Á,\ DÁ BL: Z E RRl
dc ContÍatação do Municipio

Publicado por:
Jailson Rodrigues de Oliveira

Código ldentirlcrdoÍ: I 74 I FA4ó

sETOR DE LrCrrAÇÂO E CONVÊ,NIOS
EXTRATo Do 4' TERMO ADITIVO AO CONTRATo r-"

2021-08-05.t

técnicos, mediantc a conferência das faturas de
administrâção direta e indireta do Municipio rle V
elaboração de mcmorial do cálculo de consumo c

- CE,

\gente

\

do parque

dc iluminação púbüc4 veriÍicação do modelo tariÍãrio aplicado cm
cada unidade consumidora, assim como ve.ificação de possíveis
isençõcs iodevidas e/ou não repasse da contribuição. resolve
lcrccccltar ao cortrrto em epígrrfe r leguftrte dispotlçio: pam a

adequada e plena execução do objeto do cootrato oó 2021.08.05.1, a

CONTRATADA encontra-se cxplessameote sütorlzrdr a representaÍ
a CONTRATANTE, ativa e passivam€nt€, p€rante a Âgência
Nacional dc Energia Elétrica - ANEEL, a Agência Reguladora do
Estado do Ceará - ARCE. bem como pcrante a ENEL. Tal
autorizaÉo decorrc de pÍevisão corstaÍrtc no Edital e no Termo de

Referência que fuDdametltaÍam a prcs€nte coIltratação- A prEse[te
autorização de reprcsentação não exime a CONTRÁTÁDÂ do eskito
cumprimento das normas legais, regulameítares e éticas aplicáveis,
sendo-lhe vedada a prática de quaisqueÍ atos quc extrapolem os

limites estabelecidos no referido contmto ou que contrâriem â§

disposições lcgais e regulamentarcs ügentes.

VáÍzea AlegÍe - C:E, 08 dc Julho de 2025

E LO N M ARCOS C,4A[DI DO CO RREI Á
SccÍetário de I n fi'àcstrutura.

Poblicrdo poÍ:
Jailson Rodrigucs dc Oliveira

Código Identifi cador:246C0F26

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE JAGUARETAMA

SECRETARJÂ DE ASSISTÊNCIA SoCI.{.L. CIDADAIIA E EMPREEIiDEDORISMO
EDITAI, DE PROCESSO SEI,ETIVO SIMPI,IFICADO T'NIFICADO \" OO]/2025.

EDíTAI, DI] PROC]]SSO SEI,ETIVO SIMPt,II-ICADO UNI}-ICADO N' OO]/2025.

DISPÔII SOBRE O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO UNIFICADO PARA CONTRATAÇÂO TEMPORÁX]^ E

FORMÂÇÀO DE (:ADASTRO RESERVA DA SECRETARIÂ MUNI(:IPAL DE ASSISTÊNCIÂ SOCIAL, CIDADANIA E

EMPREENDEDORISMO DE JAGUARETAMA.

\ PREFEITURÂ MUMCIPAL DE JAGUARETAMA. por meio da Secretaria Municipal de Assisténcia Social. Cidadania e Ernprccndedorismo.

lao uso de suas atribuições legÂis, com base no artigo 37, inciso IX da Constituição Fedçral e na Lei Municipal n'75212009, com fulcro rta InstÍução
NoÍmativa n' 0l/2025, iDstituída por meio do Dccreto Mrmicipal n' 03412025 e alterada posteriormsnt€ pelo Decrcto Municipal n.' 038/2025, e

aind4 em conformidade com a autorização exprossamente concedida pelo Excclentissimo Senhor Prefeito Municipal, a[cxa a este pÍocesso, bem

como eÍn observância à ao Despacho exarado no Procedimetrto 
^dmidistrativo 

n' 0l .2025.00007711-8 da Promotoria de Justiça de Jaguar. ctâma./CE.
considerando as necessidades temporárias e smergenciais de cxcepcional intercsse público no âmbito destâ Se.retaria. TOx§-A PUBLICO o
presentc Edital de Procc§so Seletivo Simplificado, para contrataçâo teÍporária, sob as condiçõ€s a seguir espeçificada§:
O pressnte certame tcm por objaivo o provimento temporário de vagas. bem como a formação de cadastro de rcsena para cargos vinculados à

execução dos serviços, progamas,prqjetos e beneficios cofinanciados através das três esferas no ámbito do Sistema Único de Assistência Sosial -
SUAS, com çspecial atcnçâo ao Programa Criaoça Feliz, Programa Bolsa Familia, Cadasbo Úoico, Serviço de Convivência e FoÍtalecimento de

Vinqllos - SCFV e o Serviço dê Proteção e Atendimento Integral à Familia - PAIF, vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social,
Cidadania e Empreendedorismo. conforme Anexo I, paÍe integrantc destc Edital. óservadas as condições cstabelecidas neste edital c a legislação
vigetrte.
PRf, AMBULARMENTE. DA JUSTIIICATIVA
A presente seleçâo simplificada unificada fundamenta-se na necessidâde premente e emergencial de assegumr a continuidade e a regularidade dos
sewiços socioassistenciais prestados no âmbito da Proteção Social Básica. executados pela Secreta.ria Municipal de Assistência Social. Cidadania e

Empreendcdorismo de Jaguaretarna, especialmente no que se refcre ao cumprimcoto das metas dos proglamas fedemis pactuados oo Sistema Únrco
de Assistência Social - SUAS, tais como o Serviço de Conviv&rcia e Fortalecimento de ViDculos - SCFV, o Programa Primeira InÍância no SUAS -
CriançaFcliz.oServiçodeProteçãocAtendimentoIntegralàFamilia-PÀF,oProgramaBolsaFamíliaeoCadastro Único.
O plcno exercicio rlos dirçitos sociais previstos na Constituição Federal. notadancnte os direitos à protcção social, à convivência tàmiliar c
comunitária e à dignidadc da pessoa humana, impõe à Admioissaçào Pública o dever de implemeDtar medidas célcres e eficazcs para garantir a

prestação contiíua desses serviços, cuja interrupçâo acarreta não apenas prejuizos âdministrativos, mas sobrctudo o agüvamento de situaçôes de
wlnerabilidade social entre crianças, adolescentcs. idosos e familias cm risco.
A Polítiça Nacional de Assistência Social prevê que a execução dos serviços cofinanciados sç ú mediante mctas de atendimsnto pactuadas com o
GoveÍno Fedeml, s«tdo exigida- para o SCFV, por exernplo. a manutenção de cquipe mínima com orientadores sociais, técoicos de refcrência e
apoio operacional. No município de Jaguaretama, a meta pactuada de atendimeúto do SCFV é de 340 usuários. sendo no minimo selo cm situatào
prioritária, conforme determina a Rssoluçào CNA§ n'0l/2013. No âmbito do Progradâ Criança Fclü, a mela ê de 200 bcneficiários acompanhados
por meio de visiras domiciliares, com exigfucia de I (um) visitador para cada 30 (trinta) indiúduos do público prioÍitário integrantes ds meta aceita.

www.diariomunicipal.com.br/aprece v
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